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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA 

RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN
ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
AGRAVADO : CLAUDIO JOSELITO SOARES PEREIRA
ADVOGADOS : FERNANDO DA SILVA CALVETE - RS043031
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RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. NOVAÇÃO. AFASTAMENTO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 
2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias para afastar o reconhecimento da novação demandaria a análise 
do contrato, dos fatos e das provas dos autos, procedimentos inviáveis em 
recurso especial devido aos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO. CONTRATO DE EMPRÉSTIMO. 
ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. NOVAÇÃO. AFASTAMENTO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.  
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 
e 3/STJ). 
2. Na hipótese, rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias para afastar o reconhecimento da novação demandaria a análise 
do contrato, dos fatos e das provas dos autos, procedimentos inviáveis em 
recurso especial devido aos óbices das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO CORSAN DOS 

FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO - CORSAN 

contra a decisão (fls. 435/455 e-STJ) que conheceu do agravo para não conhecer do 

recurso especial.

Em suas razões (fls. 500/516 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese, 

que não se trata de caso da incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Impugnação às fls. 520/566 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Conforme expresso, a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de 
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que o termo inicial do prazo prescricional, no qual o mutuário pretende rever 

cláusulas de contrato de empréstimo pessoal firmado com a recorrida, é a data da 

assinatura do contrato.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. CONTRATO DE MÚTUO. 
PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. DATA DA ASSINATURA DO AJUSTE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. Consoante entendimento desta Corte Superior, o termo inicial do prazo 
prescricional nas ações de revisão de contrato bancário, em que se discute a 
legalidade das cláusulas pactuadas, é a data da assinatura do contrato. 
Precedentes.
2. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no AREsp 1.444.255/MS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe 4/5/2020).
 
"RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INEXISTÊNCIA. AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. PRETENSÃO DECLARATÓRIA E CONDENATÓRIA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO: CPC/15.
1. Ação de revisão contratual c/c repetição de indébito ajuizada em 
13/06/2013, da qual foi extraído o presente recurso especial, interposto em 
15/12/2016 e atribuído ao gabinete em 08/08/2017.
2. O propósito recursal é dizer sobre a existência de erro material no acórdão 
recorrido, bem como sobre o termo inicial da contagem do prazo prescricional 
da pretensão de revisão das cláusulas contratuais relativas aos juros 
remuneratórios e encargos moratórios.
3. Não se caracteriza a apontada ofensa ao art. 1.022, III, do CPC/15 
quando o erro material indicado constitui verdadeira tese de defesa e não 
uma aparente incorreção na redação do acórdão recorrido.
4. Conquanto a sentença tenha também uma carga declaratória, prepondera, 
depois de ocorrida a violação do direito, a sua carga constitutiva ou 
condenatória, relacionada ao bem da vida efetivamente perseguido 
pelo demandante, o que atrai a incidência do prazo prescricional a que se 
sujeita essa pretensão predominante.
5. No momento em que firmado o contrato contendo as cláusulas abusivas, 
nasce para o recorrente a pretensão - imprescritível - de ver declarada a 
respectiva nulidade, a fim de resolver a crise de certeza quanto aos 
contornos da obrigação vinculada à relação jurídica estabelecida entre as 
partes. No entanto, quando, em cumprimento àquelas cláusulas, lhe é exigido 
o pagamento a maior dos encargos incidentes sobre a dívida, com base nas 
cláusulas contratuais reputadas abusivas, configura-se a violação do direito, 
a partir da qual nasce outra pretensão: a de reclamar a repetição do 
indébito, cujo exercício se sujeita ao prazo prescricional previsto na lei.
6. A data da assinatura do contrato é o termo inicial para o exercício da 
pretensão puramente declaratória de abusividade das cláusulas contratuais; 
a pretensão condenatória a ela vinculada, todavia, nasce somente a partir do 
momento em que se exige o pagamento a maior, o que se dá na data do 
vencimento de cada parcela.
7. Recurso especial conhecido e provido"
(REsp 1.740.714/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 22/10/2019, DJe 28/10/2019).
 
No que tange ao termo inicial do prazo prescricional, o tribunal estadual 

entendeu ser a data de assinatura dos contratos, todavia, afastou a prescrição por 

concluir que houve novação e quitação dos empréstimos anteriores, conforme se 

observa do seguinte trecho do acórdão recorrido:
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"(...)
No caso, percebe-se que houve renovação sucessiva das dívidas, 

uma vez que os valores concedidos são substancialmente superiores aos 
valores creditados (ex. R$ 21.371,73 e R$ 4.000,00, respectivamente), o que 
reforça a ocorrência de novação e de quitação dos empréstimos anteriores" 
(fl. 316 e-STJ).

 
Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 

revolvimento do acervo fático-probatório dos autos e o exame dos contratos, o que se 

mostra inviável ante a natureza excepcional da via eleita, a teor dos enunciados das 

Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas de fato 

que levaram o tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a competência 

das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da lide.

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.864.885 / RS
Número Registro: 2021/0090821-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50051071420198210001

Sessão Virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
AGRAVADO : CLAUDIO JOSELITO SOARES PEREIRA
ADVOGADOS : FERNANDO DA SILVA CALVETE - RS043031

LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT - RS049955
RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - MÚTUO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CORSAN DOS FUNCIONÁRIOS DA COMPANHIA RIOGRANDENSE DE 
SANEAMENTO CORSAN

ADVOGADO : FABRICIO ZIR BOTHOME - RS044277
AGRAVADO : CLAUDIO JOSELITO SOARES PEREIRA
ADVOGADOS : FERNANDO DA SILVA CALVETE - RS043031

LUCIANA BEZERRA DE ALMEIDA BITTENCOURT - RS049955
RAFAEL MARIATH BASSUINO - RS076305
DANIELI CRISTINA BONI - RS100426

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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